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PARECER Nº 735/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0249/17 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Zé Turin, que dispõe sobre a 
inspeção e a fiscalização de açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, 
chefiada por médico veterinário, no âmbito do Município de São Paulo. 

Em suma, a propositura objetiva obrigar que a inspeção e fiscalização dos 
estabelecimentos mencionados no art. 1º seja realizada por uma equipe chefiada por um 
médico veterinário, devidamente habilitado para o exercício de atividade sanitária, higiênica e 
tecnológica. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda nº 28, de 
14 de fevereiro de 2006. 

A matéria de fundo versada na propositura – proteção e defesa da saúde, em especial 
a vigilância sanitária – insere-se na competência concorrente da União, dos Estados e do 
Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da Constituição Federal) e também dos Municípios, já que a 
tais entes é dado suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, 
da Constituição Federal). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida, para quem: 

[...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da 
União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá 
contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de 
complementação, embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais 
adequadamente às particularidades locais. (In, Competências na Constituição de 1988, 4ª 
edição, São Paulo: Atlas, p. 125.) 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de proteção à saúde, 
insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Frise-se que as ações de vigilância sanitária estão previstas no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde, de acordo com a Lei nº 8.080/1990: 

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 
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I - a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária; 

A vigilância sanitária é conceituada no § 1º e incisos do mesmo artigo 6º da citada 
norma jurídica: 

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 
ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a 
saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com 
a saúde. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 219, abaixo 
transcrito: 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, o Estado e as entidades 
representativas dos trabalhadores, desenvolverá ações visando à promoção, proteção, 
recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, através de: 

[...] 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 

[...] 

§ 3º - As licenças para construir, os autos de conclusão e as licenças para instalação e 
funcionamento somente serão expedidos mediante prévia comprovação de que foram 
atendidas as exigências legais específicas, a cada caso, relativas à segurança, integridade e 
saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4º - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado periodicamente, para 
verificação de obediência ao disposto no paragrafo anterior. 

Vê-se que a medida ora pretendida é de indubitável interesse local de promoção à 
saúde, amparada pelo art. 213, I e III, da Lei Orgânica local, segundo o qual o Município, com 
participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante "políticas que visem ao bem 
estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade" e o "atendimento integral do 
indivíduo, abrangendo a promoção, a preservação e recuperação da saúde". 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, conforme art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 05/6/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB – Presidente 

Caio Miranda - Relator 

Edir Sales – PSD 

Janaína Lima – NOVO 

Reis – PT 

Rinaldi Digilio – PRB 

Sandra Tadeu – DEM 

Zé Turin – PHS 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/06/2017, p. 72 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

